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0 bolso do cotribuinte pode so­
frer um assalto inesperado se 
o capítulo do anteprojeto de 

Constituição que trata de tributos, 
votado neste final de semana pela 
Comissão de Sistematizarão, per­
manecer inalterado. A constatação 
é do professor assistente de Direi­
to Tributário da PUC, Aires Fer-
nandino Barreto. A primeira."bre­
cha", segundo ele, está no disposi­
tivo que se refere à anterioridade. 
"Da maneira como está descrito, o 
artigo vai permitir que os contri­
buintes possam ser surpreendidos 
com aumentos do Imposto de Ren­
da; no próprio exercício, Não há 
clareza no princípio da anleriori-
dade." Aires Barreto cita um exem­
plo, teórico, mas não impossível de 
ocorrer. 

:'— Se o governo no dia 31 de 
dezembro editar um decreto dizen-
do que os juros proporcionados pe­
las cadernetas de poupança são tri­
butáveis, não importa que no mês 
de janeiro um indivíduo tenha de­
positado na poupança certo de que 
aqueles rendimentos não eram tri­
butáveis. Isso porque o princípio 
da,anterioridade como está redigi­
do não impede essa retroação. 

i A possibilidade de tributar re­
troativamente é um absurdo, diz 
Aires Barreto: "Vamos continuar 
sendo tomados de surpresa e impe­
didos de formular qualquer plane­
jamento eficaz quanto ao equilí­
brio.entre nossas receitas e despe­
sas"'. E ele ressalta que participou 
rie^um seminário com dois minis­

tros do Tribunal Federal de Recur­
sos e um do Supremo Tribunal Fe­
deral e os três concordaram que o 
"princípio da anterioridade no Ca­
bral II não tem a clareza que dele 
se pretende". Sua conclusão: "Só 
pode ser lobby do governo federal, 
porque esse beneplácito só favore­
ce os tributos da União". 

Outra temeridade do projeto, 
segundo Aires Barreto, é a possibi­
lidade que os Estados terão de 
criar um adicional sobre o Imposto 
de Renda. "Isso pode ser um mas­
sacre para a classe média e produ­
tora. Se existe um sistema tributá­
rio racional, não tem sentido que 
duas esferas de governo implan­
tem tributação sobre o mesmo fato 
jurídico", afirma, considerando 
muito provável a hipótese de os go­
vernos estaduais usarem o adicio­
nal sobre o IR politicamente,, em 
períodos de eleição, por exemplo, 
quando se gasta muito em propa­
ganda de candidaturas. 

Outra surpresa 

O contribuinte pode ser pego 
de surpresa, afirma o professor, 
com outro tributo que pode ser 
usado quando interessar à União, 
aos Estados e Municípios: trata-se 
do compulsório, que não tem senti­
do já que são estabelecidas "condi­
ções abstratas" para sua cobrança, 
na análise de Aires Barreto. Por 
exemplo: o substitutivo Cabral II 
diz que o compulsório poderá ser 
instituído para "investimento pú­
blico de relevante interesse nacio-
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nal". A expressão "relevante inte­
resse nacional é extremamente 
abstrata", diz Aires Barreto. "É co­
mo reunir uma centena de pessoas 
para definir democracia. Podem 
concordar no atacado mas vão di­
vergir no varejo. Relevante inte­
resse nacional poderiam ser as usi­
nas atômicas de Angra dos Reis ou 
a Transamazonica, por exemplo", 
afirma. Ele acredita que por trás 
do rótulo eufemístico de "relevan­
te interesse nacional" podem estar 
escondidas "obras faraônicas dis­
pensáveis". 

A hipótese de se cobrar com­
pulsório para "atender a despesas 
extraordinárias provocadas por ca­
lamidade pública" sem delimitar 
as características da calamidade 

ou o levantamento dos gastos com a 
calamidade e sem obrigar os go­
vernos a prestarem contas dos re­
cursos aplicados pode ser perigo­
so, afirma o professor. "Sob o rótu­
lo da calamidade pública pode se 
criar qualquer coisa e se exigir 
qualquer valor". 

O que é importante ressaltar 
na análise do professor de Direito 
Tributário da PUC é que nenhuma 
Constituição irá assegurar a pre­
servação dos direitos individuais 
"enquanto não houver um meca­
nismo de cerceamento rápido dos 
abusos cometidos pelo Poder Exe­
cutivo e às vezes até com a compla­
cência do Legislativo. Todos os 
princípios constitucionais que des­
pontam em matéira tributária — 

como princípio da igualdade, da 
estrita legalidade, da anteriorida­
de e da irretroatividade das leis 
tributárias — serão letra morta". 

Outra crítica de Aires Barreto 
refere-se ao fato do texto de Ber­
nardo Cabral não ter se preocupa­
do em enxugar a máquina estatal. 
Segundo ele, não houve redução da 
intervenção do Estado na econo­
mia privada. Assim, como "não há 
um controle rígido dos gastos das 
estatais, esse adicional de recur­
sos, proveniente do aumento da 
carga tributária, ao invés de de­
sembocar na satisfação daquelas 
vantagens sociais oferecidas pela 
Constituinte, acaba sendo desvia­
da para suprir os déficits dessas 
mesmas estatais", diz o professor, 

Diante dessa si tuação, ele 
acredita que o quadro tende a ficar 
"cada vez mais tenebroso com a 
população não vendo realizados 
seus anseios, apesar de suportar 
uma carga tributária mais ele­
vada". 

ICM mais abragente 

O ICM passa a ter um campo de 
incidência mais largo no novo tex­
to constitucional (abragendo inclu­
sive alguns impostos que hoje são 
da União), deixando de recair ex­
clusivamente sobre operações re­
lativas à circulação de mercado­
rias, como ocorre hoje. Além da 
ampliação da incidência do ICM, 
está se buscando, segundo Aires 
Barreto, incrementar as receitas 
municipais, elevando a participa­
ção dos municípios neste imposto, 
num acréscimo de 25%- Entretanto, 
se a medida é positiva num aspec­
to, em outro desemboca "no campo 
das decisões políticas, da politica­
gem", na opinião de Aires Barreto. 
Ele explica: "Se sou prefeito e ve­
rifico aue vou receber mais ICM, 

sem nenhum desgaste político, pa­
ra que vou me preocupar com tri­
butos da competência privativa do 
município? .Para que vou me des­
gastar politicamente na cobrança 
de IPTU, ou ISS? Os prefeitos ten­
derão a não cobrar ou dabrar mal 
os próprios impostos do município 
contando simplesmente com a 
transferência dos recursos vindo 
do Estado." 

Aires Barreto lembra ainda 
que milhares de municípios só têm 
um ponto em comum: a situação de 
penúria em que se encontram. No 
resto, são absolutamente diferen­
tes. Alguns são dormitórios, outros 
agrícolas, outros litorâneos e as­
sim por diante. "A Constituição 
pretende tratar quatro mil municí­
pios diferentes como se fossem 
iguais. Isso cria um problema ^se­
ríssimo porque, por exemplo, mu­
nicípio agrícola não tem quase ISS 
ou IPTU. Ele não pode ser tratado 
da mesma maneira que o Municí­
pio industrial. A Constituição de-' 
veria sepaara os Municípios em 
duas ou três grandes categorias pa­
ra estabele cer tributos segundo as 
especifici dades de cada grupo. A 
arrecadação seria mais eficiente, a 
distribuiçã.0 dos recursos mais 
equitativa. Seria importante tam­
bém que os municípios agrícolas, 
dormitórios e outros do gênero ti­
vessem tributos de fácil cobrança, 
justamente pela simplicidade da 
maioria de sua população". 

O professor Aires Barreto éstã 
desanimado: "Recentemente o 
presidente da Ordem dos Advoga­
do dos Estados Unidos disse que a 
Constituição de seu pais, que tem 
200 anos, é extremamente nova 
porque grande parte do mundo não 
a conhece. A nossa, segundo penso, 
não durará nenhuma década. E se 
durar será uma década de crise 


